
PLENÁRIO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 843.989
PROCED. : PARANÁ
RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
RECTE.(S) : ROSMERY TEREZINHA CORDOVA
ADV.(A/S) : FRANCISCO AUGUSTO ZARDO GUEDES (62291/DF, 35303/PR)
RECDO.(A/S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL FEDERAL (00000/DF)
AM. CURIAE. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO
AM. CURIAE. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
AM. CURIAE. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - CONAMP
ADV.(A/S) : ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA (12500/DF)
AM. CURIAE. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MUNICÍPIOS - ABM
ADV.(A/S) : GEORGHIO ALESSANDRO TOMELIN (221518/SP)
AM. CURIAE. : FRENTE NACIONAL DE PREFEITOS - FNP
ADV.(A/S) : MARCELO MONTALVAO MACHADO (34391/DF, 31755-A/PA, 4187/
SE, 357553/SP)
AM. CURIAE. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL
AM. CURIAE. : INSTITUTO DOS ADVOGADOS DE SÃO PAULO - IASP
ADV.(A/S) : THIAGO RODOVALHO DOS SANTOS (40726/DF, 196565/SP)
AM. CURIAE. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADV.(A/S) : PROCURADOR -GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO
AM. CURIAE. : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 
CFOAB
ADV.(A/S) : MANUELA ELIAS BATISTA (55415/DF)

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Decisão: Após o início do voto do Relator, o julgamento foi 
suspenso. Falaram: pela recorrente, o  Dr.  Francisco Zardo; pelo 
amicus curiae Ministério Público do Estado de São Paulo, o  Dr. 
Mário Luiz Sarrubbo, Procurador-Geral de Justiça do Estado; pelo 
amicus  curiae Ministério  Público  do  Estado  de  Goiás,  a  Dra. 
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Fabiana Lemes Zamalloa do Prado, Promotora de Justiça do Estado; 
pelo  amicus curiae  Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público – CONAMP, o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga; pelo amicus 
curiae Associação Brasileira de Municípios – ABM, o  Dr. Georghio 
Alessandro  Tomelin;  pelo  amicus  curiae  Frente  Nacional  de 
Prefeitos – FNP, o  Dr. Saul Tourinho Leal; pelo  amicus curiae 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o Dr. Fabiano 
Dallazen,  Promotor  de  Justiça  do  Estado;  pelo  amicus  curiae 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – CFOAB, o Dr. 
Vicente  Martins  Prata  Braga;  e,  pela  Procuradoria-Geral  da 
República, o Dr. Antônio Augusto Brandão de Aras, Procurador-Geral 
da  República.  Presidência  do  Ministro  Luiz  Fux.  Plenário, 
3.8.2022.

Decisão: Em  continuidade  de  julgamento,  após  o  voto  do 
Ministro  Alexandre  de  Moraes  (Relator),  que  dava  provimento  ao 
recurso extraordinário para extinguir a presente ação, propondo a 
fixação da seguinte tese (tema 1.199 da repercussão geral): “1) É 
necessária  a  comprovação  de  responsabilidade  subjetiva  para  a 
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - 
nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo 
- DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 
modalidade  culposa  do  ato  de  improbidade  administrativa  -,  é 
IRRETROATIVA,  em  virtude  do  artigo  5º,  inciso  XXXVI,  da 
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia 
da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das 
penas e seus incidentes; 3) Aplicam-se os princípios da não ultra-
atividade  e  tempus  regit  actum aos  atos  de  improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior 
da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude de 
sua  revogação  expressa  pela  Lei  14.230/2021;  devendo  o  juízo 
competente analisar eventual má-fé ou dolo eventual por parte do 
agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 
é  IRRETROATIVO,  em  respeito  ao  ato  jurídico  perfeito  e  em 
observância  aos  princípios  da  segurança  jurídica,  do  acesso  à 
Justiça e da proteção da confiança, garantindo-se a plena eficácia 
dos atos praticados validamente antes da alteração legislativa”; e 
do voto do Ministro André Mendonça, que dava provimento ao agravo 
para  conhecer  do  recurso  extraordinário  e,  no  mérito,  dar-lhe 
provimento, propondo a fixação das seguintes teses de repercussão 
geral:  “I)  as  alterações  promovidas  pela  Lei  14.230/2021  em 
relação  ao  elemento  subjetivo  apto  a  configurar  o  ato  de 
improbidade administrativa, inclusive na modalidade do artigo 10 
da LIA, aplicam-se aos processos em curso e aos fatos ainda não 
processados;  II)  diante  da  proteção  constitucional  à  coisa 
julgada,  nos  termos  do  art.  5º,  XXXVI,  da  Carta  de  1988,  a 
aplicação  da  referida  tese,  quando  cabível,  aos  processos  já 
transitados  em  julgado,  dependerá  do  manejo  da  respectiva  ação 
rescisória, nos termos do art. 525, §§ 12 a 15, do CPC/2015; III) 
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as alterações promovidas pela Lei 14.230/2021 em relação aos novos 
prazos de prescrição intercorrente aplicam-se de maneira imediata, 
inclusive  aos  processos  em  curso  e  aos  fatos  ainda  não 
processados, tendo como termo inicial, nestes casos, a data de 
entrada em vigor da inovação legislativa; IV) o novo prazo de 
prescrição geral tem aplicação imediata, inclusive aos processos 
em curso e aos fatos ainda não processados, devendo ser computado, 
contudo, o decurso do tempo já transcorrido durante a vigência da 
norma anterior, estando o novo prazo limitado ao tempo restante do 
lustro  pretérito,  quando  mais  reduzido  em  relação  ao  novo 
regramento”, o julgamento foi suspenso. Presidência do Ministro 
Luiz Fux. Plenário, 4.8.2022.

Decisão:  Após  o  Ministro  André  Mendonça  ter  feito 
esclarecimentos sobre o quarto tópico constante da parte final de 
seu  voto,  concluindo  sua  parte  dispositiva  no  sentido  de  dar 
provimento ao agravo para conhecer do recurso extraordinário e, no 
mérito, dar-lhe provimento, propondo a fixação das seguintes teses 
de repercussão geral (tema 1.199): “I) as alterações promovidas 
pela  Lei  14.230/2021  em  relação  ao  elemento  subjetivo  apto  a 
configurar  o  ato  de  improbidade  administrativa,  inclusive  na 
modalidade do artigo 10 da LIA, aplicam-se aos processos em curso 
e  aos  fatos  ainda  não  processados;  II)  diante  da  proteção 
constitucional à coisa julgada, nos termos do art. 5º, XXXVI, da 
Carta de 1988, a aplicação da referida tese, quando cabível, aos 
processos  já  transitados  em  julgado,  dependerá  do  manejo  da 
respectiva ação rescisória, nos termos do art. 525, §§ 12 a 15, do 
CPC/2015; III) as alterações promovidas pela Lei 14.230/2021 em 
relação aos novos prazos de prescrição intercorrente aplicam-se de 
maneira imediata, inclusive aos processos em curso e aos fatos 
ainda não processados, tendo como termo inicial, nestes casos, a 
data de entrada em vigor da inovação legislativa; IV) o novo prazo 
de  prescrição  geral,  previsto  no  caput do  artigo  23  da  Lei 
8.429/1992, alterado pela Lei 14.230/2021, tem aplicação imediata, 
inclusive quanto a fatos pretéritos. Contudo, se a prescrição do 
direito  de  ação  já  havia  se  iniciado  quando  do  advento  da 
alteração promovida pela Lei 14.230/2021, aplica-se o princípio da 
ultratividade  da  norma  anterior,  ou  seja,  prevalece  o  prazo 
prescricional de cinco anos já em curso”; do voto do Ministro 
Nunes Marques, que conhecia do recurso extraordinário com agravo e 
dava-lhe  provimento,  para  subsequentemente  dar  provimento  ao 
correspondente  recurso  extraordinário,  a  fim  de  que  o  acórdão 
recorrido  seja  reformado,   extinguindo-se  a  ação  formalizada 
contra a recorrente, por atipicidade da conduta culposa e pela 
prescrição intercorrente da pretensão; do voto do Ministro Edson 
Fachin,  que,  reconhecida  a  natureza  civil  da  improbidade 
administrativa, não depreendia forma de aplicar a irretroatividade 
das suas alterações de forma parcial, entendendo, assim, que a 
irretroatividade  deve  ser  total,  e,  quanto  ao  exame  do  caso 
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concreto,  pela  incidência  do  Enunciado  897,  dava  provimento  ao 
recurso extraordinário, divergindo do Ministro Alexandre de Moraes 
(Relator) apenas quanto a um trecho do item 3 da tese proposta; do 
voto do Ministro Roberto Barroso, que dava provimento ao recurso 
extraordinário e acompanhava a tese de repercussão geral proposta 
pelo Relator apenas no tocante aos itens 1, 3 e 4, mas, quanto ao 
item 2, acompanhava o voto do Ministro Edson Fachin, entendendo 
que a lei nova não retroage, seja na questão que envolve culpa, 
seja na situação que envolve prescrição; e do voto do Ministro 
Dias Toffoli, entendendo aplicáveis os dispositivos previstos na 
Lei nº 14.230/21 aos processos futuros, aos que ainda estão em 
curso e às execuções das penas, assim como aos demais incidentes 
dos atos de improbidade culposos, adotando as mesmas premissas e a 
mesma  lógica  com  relação  aos  prazos  de  prescrição  geral  e 
intercorrente mais benéficos ao réu, e, no caso concreto, dava 
provimento ao recurso extraordinário, absolvendo a ré, deixando de 
se  manifestar,  por  ora,  sobre  a  tese  de  repercussão  geral,  o 
julgamento  foi  suspenso.  Presidência  do  Ministro  Luiz  Fux. 
Plenário, 17.8.2022.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.199 
da  repercussão  geral,  deu  provimento  ao  recurso  extraordinário 
para  extinguir  a  presente  ação,  e,  por  maioria,  o  Tribunal 
acompanhou os fundamentos do voto do Ministro Alexandre de Moraes 
(Relator), vencidos, parcialmente e nos termos de seus respectivos 
votos, os Ministros André Mendonça, Nunes Marques, Edson Fachin, 
Roberto Barroso, Rosa Weber, Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Ricardo 
Lewandowski e Gilmar Mendes. Na sequência, por unanimidade, foi 
fixada  a  seguinte  tese:  “1)  É  necessária  a  comprovação  de 
responsabilidade  subjetiva  para  a  tipificação  dos  atos  de 
improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 
da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma 
benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do 
ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do 
artigo  5º,  inciso  XXXVI,  da  Constituição  Federal,  não  tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A 
nova  Lei  14.230/2021  aplica-se  aos  atos  de  improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior 
da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da 
revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente 
analisar  eventual  dolo  por  parte  do  agente;  4)  O  novo  regime 
prescricional  previsto  na  Lei  14.230/2021  é  IRRETROATIVO, 
aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da 
lei”. Redigirá o acórdão o Relator. Presidência do Ministro Luiz 
Fux. Plenário, 18.8.2022.
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Presidência do Senhor Ministro Luiz Fux. Presentes à sessão os 

Senhores  Ministros  Gilmar  Mendes,  Ricardo  Lewandowski,  Cármen 
Lúcia, Dias Toffoli, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin, 
Alexandre de Moraes, Nunes Marques e André Mendonça.

Procurador-Geral da República, Dr. Antônio Augusto Brandão de 
Aras, e Vice-Procuradora-Geral da República, Dra. Lindôra Maria 
Araújo.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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